


CONTRATO N° 09/2024

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE ARROIO GRANDE E A EMPRESA WGA PRESTADORA DE SERVIÇOS LIMPEZA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA, ASSEIO E CONSERVAÇÃO PREDIAL DA SEDE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ARROIO GRANDE.

A CÂMARA MUNICIPAL DE ARROIO GRANDE, inscrita no CNPJ sob o n° 19.013.550/0001-73, com sede na Rua Dr. Monteiro, n°185, Centro, Arroio Grande/RS, neste ato representada pelo seu Presidente, Vereador Plínio Vizeu Pereira Neto, RG 6082016756 e CPF 011.576.110-10, de ora em diante designado CONTRATANTE, e a empresa WGA PRESTADORA DE SERVIÇOS DE LIMPEZA LTDA inscrita no CNPJ sob n° 49.689.982/0001-60, com sede na Rua Sepé Tiaraju, n°183, Bairro Esmeralda, Viamão/RS, CEP 94450-750, representada pelo seu representante legal, o Sr. Gustavo Silveira dos Santos CPF 040.993.250-75 e  RG 1129311203 doravante denominada CONTRATADA, nos termos do Art. 75, II, da Lei Federal n°14.133/2021, firmam o presente contrato com as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO

1.1. O objeto do presente contrato é a prestação de serviços de limpeza, conservação e higienização do prédio da Câmara Municipal de Arroio Grande, com a disponibilização da mão de obra, materiais e equipamentos na sede da CONTRATANTE, localizada na Rua Dr. Monteiro, n°183, Centro, Arroio Grande/RS, de acordo com o Estudo Técnico Preliminar acostado ao processo licitatório n° 61/2024.

1.2. Consideram-se partes integrantes do presente contrato, os seguintes documentos:

a) Proposta apresentada pela CONTRATADA;

b) Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O regime de execução desde contrato é de empreitada por preços globais. 

CLÁUSULA SEGUNDA

DO VALOR E RECURSO

2.1. O valor total deste contrato para o período de 12 (doze) meses é de R$36.610,32 (trinta e seis mil e seiscentos e dez reais e trinta e dois centavos), em parcelas mensais de R$3.050,86 pagas de forma proporcional pelos dias trabalhados, caso o mês não seja inteiro.
2.2. A despesa será suportada pelos recursos os recursos orçamentários e financeiros reservados na Funcional Programática 0103100012.001000 - Manter as atividades da Câmara Municipal – Elemento 3.3.90.39.78.00.00 – Limpeza e conservação.

CLÁUSULA TERCEIRA

DA VIGÊNCIA E PRAZO DE EXECUÇÃO

3.1. O prazo de execução dos serviços é de 12 (doze) meses consecutivos e ininterruptos, terá início no dia 21 de junho no corrente ano, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 120 (cento e vinte) meses, desde que não seja sugerido por qualquer das partes, por escrito e com antecedência mínima de 90 (noventa) dias de seu vencimento. 

3.2. A Autorização para Início dos Serviços será expedida pelo Fiscal de Contrato designado pela CONTRATANTE, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis a contar da publicação do extrato deste contrato na imprensa oficial.

3.3. As prorrogações do prazo de execução serão formalizadas mediante celebração dos termos de aditamento a este contrato, respeitadas as condições exigidas na Lei Federal n°14.133/2021.
3.4. A não prorrogação contratual por conveniência da CONTRATANTE não gerará à CONTRATADA direito a qualquer espécie de indenização. 

3.5. Não obstante o prazo estipulado na cláusula 3.2, a vigência contratual nos exercícios subsequentes ao da publicação do extrato deste contrato estará sujeita à condição resolutiva, consubstanciada na existência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício, para atender as respectivas despesas.

CLÁUSULA QUARTA

DO REAJUSTE

4.1. O reajuste será calculado em conformidade com a legislação vigente e de acordo com a variação do IPCA IBGE – Índice de Preços ao Consumidor Amplo, a cada período completo de 12 (doze) meses, tendo como referência, o mês da assinatura do contrato, bem como ato de formalização o termo de aditamento contratual.

CLÁUSULA QUINTA

DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, à CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que, de qualquer forma, restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por Fiscal de Contrato designado, podendo para isso:

5.1.1. Ter livre acesso aos locais de execução do serviço;

5.1.2. Exercer a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução do escopo contratado, cabendo-lhe também, realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela CONTRATADA, efetivando avaliação periódica.

CLÁUSULA SEXTA

DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

6.1. A CONTRATADA é responsável pela disponibilização de mão de obra à perfeita execução do serviço de limpeza das áreas envolvidas, responsabilidade esta coadunada com as disposições constantes no Estudo Técnico Preliminar, pelas quais obriga-se a: 

6.1.1. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente.

6.1.2. Designar por escrito, no ato do recebimento da autorização de serviços, preposto que tenha poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução do contrato.

6.1.3. Observar a legislação trabalhista, inclusive quanto à jornada de trabalho e outras disposições previstas em normas coletivas da categoria profissional. 

6.1.4. Disponibilizar empregado para a prestação dos serviços, devidamente registrado em sua carteira de trabalho.

6.1.5. Manter os empregados que executarão o serviço devidamente uniformizados, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual (EPIs).

6.1.6. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus profissionais acidentados ou que tenham sofrido mal súbito.

6.1.7. Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal e as normas internas de segurança e medicina do trabalho.

6.1.8. Instruir seus profissionais quanto à necessidade de acatar as orientações da CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, tais como prevenção de incêndio nas áreas da CONTRATANTE.

6.1.9. Exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade de seus empregados.

6.1.10. Observar conduta adequada na utilização dos saneantes domissanitários, dos materiais e dos equipamentos, objetivando a correta higienização dos utensílios e das instalações objeto da prestação de serviços.

6.1.11. Respeitar a legislação vigente e observar as boas práticas técnicas e ambientalmente recomendadas quando da realização de atividades com produtos químicos controlados e da aplicação de saneantes domissanitários nas áreas de escopo dos trabalhos, quer seja em qualidade, quantidade ou destinação, atividades essas de inteira responsabilidade da CONTRATADA, que responderá em seu próprio nome perante os órgãos fiscalizadores.

6.1.12. Atender de imediato às solicitações da CONTRATANTE quando às substituições de profissionais não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços.

6.1.13. Apresentar, quando solicitado, os comprovantes de pagamento de benefícios e encargos.

6.1.14. Executar os trabalhos de forma a garantir os melhores resultados, cabendo à CONTRATADA otimizar a gestão de seus recursos – quer humanos, quer materiais – com vistas à qualidade dos serviços e à satisfação da CONTRATANTE, obtendo a produtividade adequada aos vários tipos de trabalho. A CONTRATADA responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços contratados, cumprindo as disposições legais que interfiram em sua execução, destacando-se a legislação ambiental.

OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES ESPECÍFICAS – BOAS PRÁTICAS AMBIENTAIS 

6.1.15. Elaborar e manter programa interno de treinamento de seus empregados para redução de consumo de energia elétrica, consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.

USO RACIONAL DA ÁGUA

6.1.16. A CONTRATADA deverá capacitar parte do seu pessoal quanto ao uso da água.

6.1.17. Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional da água, devendo os encarregados atuarem como facilitadores das mudanças de comportamento de empregados da Contratada.

6.1.18. Como exemplo: sempre que possível usar a vassoura, e não a mangueira, para limpar áreas externas. Se houver uma sujeira localizada, usar a técnica do pano umedecido. 

6.1.19. Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de equipamentos e complementos que promovam a redução do consumo de água.

USO RACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA

6.1.20. Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição de produtos e equipamentos que apresentem eficiência energética e redução de consumo.

6.1.21. Comunicar ao Fiscal de Contrato sobre equipamentos com mau funcionamento ou danificados, como lâmpadas queimadas ou piscando, zumbido excessivo em reatores de luminárias e mau funcionamento de instalações energizadas.

6.1.22. Ao remover o pó de cortinas ou persianas, verificar se estas não estão impedindo a saída do ar condicionado ou aparelho equivalente.

6.1.23. Verificar as condições de segurança de extensões elétricas utilizadas em aspiradores de pó, enceradeiras e outros, bem como se existem vazamentos de vapor ou ar nos equipamentos de limpeza, o sistema de proteção elétrica.

6.1.24. Realizar verificações e, se for o caso, manutenções periódicas em seus aparelhos elétricos, extensões, filtros, recipientes de aspiradores de pó e nas escovas das enceradeiras. Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

6.1.25. Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de energia fornecidas pela CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SÉTIMA

OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE


A CONTRATANTE responsabiliza-se por:

7.1. Indicar formalmente o fiscal para acompanhamento da execução contratual.

7.2. Indicar as instalações sanitárias.

7.3. Destinar local para guarda de saneantes domissanitários, materiais e equipamentos.

7.4. Fornecer papel higiênico, sabonete e papel toalha para a respectiva distribuição nos sanitários existentes nos locais de prestação de serviços. 

7.5. Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços aprovados, aplicando-se os devidos fatores de desconto, conforme relatório de avaliação da qualidade dos serviços prestados. 

7.6. Efetuar periodicamente a programação dos serviços a serem executados pela CONTRATADA.

7.7. Notificar, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no decurso de execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

CLÁUSULA OITAVA

MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS E FATURAMENTO

8.1. As notas fiscais/faturas deverão ser emitidas pela CONTRATADA, contra a CONTRATANTE, e apresentadas para o FISCAL DE CONTRATO na sede da Câmara Municipal de Arroio Grande, juntamente com a documentação de instrução do pagamento, conforme CLÁUSULA DE PAGAMENTO.

8.2. Quando da emissão da nota fiscal/fatura, a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de “RETENÇÃO PARA O ISS”. Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução.

8.3. Para os serviços prestados nos Municípios em que a legislação municipal não determine a retenção do ISSQN pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá fazer prova do recolhimento do ISSQN, por meio da cópia autenticada da guia de recolhimento correspondente ao serviço executado e deverá estar referenciada à data de emissão da nota fiscal, fatura ou documento de cobrança equivalente. 

8.4. Quando da emissão da nota fiscal, a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de “RETENÇÃO PARA A SEGURIDADE SOCIAL”;

a) Poderão ser deduzidos da base de cálculo da retenção os valores dos custos de fornecimento incorridos pela CONTRATADA a título de vale-transporte e de vale-refeição, nos termos da legislação própria. Tais parcelas deverão estar discriminadas na nota fiscal;

b) A falta de destaque do valor da retenção na nota fiscal impossibilitará à CONTRATADA de efetuar sua compensação junto ao INSS, ficando a critério da CONTRATANTE proceder à retenção/recolhimento devido sobre o valor bruto da nota fiscal/fatura ou devolvê-lo à CONTRATADA.

CLÁUSULA NONA

PAGAMENTO

9.1. O original das notas fiscais/faturas, emitidas em conformidade com a legislação vigente, deverá ser apresentado ao Fiscal de Contrato juntamente com os comprovantes abaixo, em até 3 (três) dias úteis a contar da autorização de faturamento pelo Fiscal de Contrato. 

9.1.1. Deverá ser apresentada a prova de recolhimento mensal do FGTS, por meio das guias de recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social – GFIP, que deverá corresponder ao período de execução e por tomador de serviço (CONTRATANTE), da seguinte forma:

9.1.2. Nota fiscal, com as seguintes informações:

9.1.2.1. Nome e CNPJ da CONTRATANTE;

9.1.2.2. Data de emissão da nota fiscal;

9.1.2.3. Número do documento da nota fiscal;

9.1.2.4. Valor bruto, retenção e valor líquido (recebido) da nota fiscal;

9.1.2.5. Totalização dos valores e sua consolidação.

9.2. No caso de a CONTRATADA estar em situação de recuperação judicial, deverá apresentar declaração, relatório ou documento equivalente de seu administrador judicial, ou se o administrador judicial for pessoa jurídica, do profissional responsável pela condução do processo, de que está cumprindo o plano de recuperação judicial.

9.3. No caso de a CONTRATADA estar em situação de recuperação extrajudicial, junto com os demais comprovantes, deverá apresentar comprovação documental de que está cumprindo as obrigações do plano de recuperação extrajudicial.

9.4. A não apresentação das comprovações de que tratam as cláusulas anteriores assegura à CONTRATANTE o direito de sustar o pagamento respectivo e/ou pagamentos seguintes.

9.5. Os pagamentos serão realizados preferencialmente por boleto bancário ou mediante depósito/transferência na conta corrente bancária em nome da CONTRATADA, no prazo de até 10 (dez) dias.

9.6. Conforme legislação vigente, ficam obrigados a emitir Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e, os contribuintes que, independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações destinadas à Administração Pública direta ou indireta.

CLÁUSULA DÉCIMA

DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS

10.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto deste ajuste.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

11.1. As partes deverão observar as disposições da Lei Federal n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais) nas alterações, quando do tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenham acesso, para o propósito de execução e acompanhamento deste contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

RESCISÃO E SANÇÕES

12.1. O não cumprimento das obrigações assumidas no presente contrato ou a ocorrência da hipótese prevista na Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, autorizam, desde já, a CONTRATANTE a rescindir unilateralmente o contrato, independentemente de interpelação judicial.

12.2. No caso de rescisão administrativa unilateral, a CONTRATADA reconhecerá os direitos da CONTRATANTE em aplicar as sanções previstas no Edital, neste ajuste e na legislação que rege a licitação. 

12.3. A aplicação de quaisquer sanções referidas neste dispositivo não afasta a responsabilização civil da CONTRATADA pela inexecução total ou parcial do objeto ou pela inadimplência.

12.4. A aplicação das penalidades não impede a CONTRATANTE de exigir o ressarcimento dos prejuízos efetivados decorrentes de quaisquer faltas cometidas pela CONTRATADA.

12.5. No caso de a CONTRATADA estar em situação de recuperação judicial, a convalidação em falência ensejará a imediata rescisão deste Contrato, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais.

12.6. No caso de a CONTRATADA estar em situação de recuperação extrajudicial, o descumprimento do plano de recuperação ensejará a imediata rescisão deste Contrato, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

FORO

13.1. O foro competente para toda e qualquer ação decorrente do presente contrato é o Foro da Comarca de Arroio Grande, Estado do Rio Grande do Sul.

13.2. E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato para todos os fins de direito em 03 (três) vias. 

Arroio Grande, 14 de junho de 2024.

______________________

Plínio Vizeu Pereira Neto

Vereador Presidente da Câmara Municipal de Arroio Grande

______________________

WGA Prestadora de Serviços de Limpeza LTDA
Gustavo Silveira dos Santos

(Representante Legal)
Contrato analisado e aprovado pelo Assessor Jurídico

Em __/__/___
_________________________

Carlos Alberto Freitas Carriconde

Assessor Jurídico
Rua Dr. Monteiro, nº 185 – Arroio Grande (RS) - CEP 96.330-000 - Fones (53) 3262-1377 e 3262-1888 - Fax (53) 3262-1377

CNPJ: 19.013.550/0001-73 - e-mail: cmvag@san.psi.br

“DOE ÓRGÃOS, DOE SANGUE, SALVE VIDAS” 
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